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SOBRE A OBRA

Esta obra é o resultado de um afloramento da Tese de Doutoramento da 
sua autora.

A referida Tese de Doutoramento em Ciências Jurídico-Privatísticas 
pela Universidade do Minho obteve a classificação de “Muito bom” e visa 
contribuir, ativamente, para uma solução prática de maior segurança e 
credibilidade do sistema judiciário, ganhando o prémio de Melhor Tese 
de Doutoramento da Escola de Direito da Universidade do Minho do ano 
de 2022.
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